
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.653 - SP (2015/0320235-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ELIVELTON DOS SANTOS MASCIMIANO 
ADVOGADOS : MARCELO FELLER 
   RAFAEL VALENTINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PEDIDO DE DISPONIBILIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE VIDEOCONFERÊNCIA NO JULGAMENTO DO 
RÉU PELO TRIBUNAL DO JÚRI. INDEFERIMENTO MOTIVADO. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO 
DIREITO DE DEFESA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Ao magistrado é facultado o indeferimento, de forma 
fundamentada, do requerimento de produção de provas que julgar 
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua 
imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte. 
Doutrina. Precedentes do STJ e do STF. 
2.  No caso dos autos, verifica-se que a negativa de instalação do 
sistema de videoconferência deveu-se ao fato de que a 3ª Vara do 
Tribunal do Júri da comarca de São Paulo/SP não reúne meios 
materiais e técnicos para tanto.
3. No presente caso, muito embora se exibam algumas 
reportagens acerca da aquisição e uso de equipamentos de  
informática pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não 
há como aferir, na via estreita do writ, se esta tecnologia já está 
pronta para uso e disponibilização pela unidade em questão, a 
ponto de afastar as conclusões da magistrada singular. 
4. O próprio Código de Processo Penal, no artigo 217, prescreve 
que no caso de alguma testemunha se recusar a prestar 
declarações na presença do réu, e na impossibilidade de 
inquirição por videoconferência, exatamente como na espécie, as 
declarações serão colhidas após a retirada do acusado, com a 
participação de seus defensores, procedimento que, à luz da 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não acarreta 
cerceamento de defesa. 
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.653 - SP (2015/0320235-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ELIVELTON DOS SANTOS MASCIMIANO 
ADVOGADOS : MARCELO FELLER 
   RAFAEL VALENTINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por ELIVELTON DOS SANTOS 

MASCIMIANO contra acórdão proferido pela 6ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC 2186444-88.2015.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi pronunciado como incurso no 

artigo 121, § 2º, incisos I e IV, combinado com os artigos 29 e 14, todos do Código 

Penal.

Na fase do artigo 422 do Código de Processo Penal, a defesa requereu a 

preparação do plenário para o uso de videoconferência na hipótese de uma das 

testemunhas se negar a depor na presença do réu, o que foi indeferido pela magistrada 

singular.

Contra tal decisão, foi impetrado prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada.

Sustentam os patronos do réu que o Fórum Criminal de Barra Funda 

possuiria equipamento próprio para uso de videoconferência, e que o referido sistema 

lhe permitiria acompanhar os depoimentos colhidos no curso da sessão de julgamento 

pelo Tribunal do Júri, em observância ao disposto no artigo 217 do Código de Processo 

Penal. 

Alegam que desde 2009 o Fórum Central Criminal de São Paulo teria 

recebido 4 (quatro) salas de videoconferência.

Argumentam que o pleito em questão teria sido formulado mais de 3 (três) 

meses antes da reunião do Conselho de Sentença, tempo razoável para que a togada 

de origem tomasse providências a fim de assegurar ao recorrente a sua plenitude de 

defesa.
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Entendem que embora seja impossível afirmar com exatidão se as 

testemunhas pedirão ao Juiz Presidente para depor na ausência do acusado, haverá 

grandes chances de isso acontecer, dada a gravidade abstrata do crime a que 

responde.

Salientam que a presença dos defensores do réu não resguardaria a 

plenitude de sua defesa, pois ele próprio teria vivenciado os fatos descritos na denúncia, 

sendo o único capaz de captar detalhes dos depoimentos das testemunhas 

perceptíveis apenas aos que estavam presentes no momento do crime.

Asseveram que apesar de o recorrente possuir advogados, teria o direito 

de exercer a sua autodefesa.

Consignam que a mesma autoridade judicial que indeferiu o pedido do 

acusado assegurou a tomada de providências para que o transporte da vítima ao fórum 

fosse implementado, devendo-se assegurar o mesmo tratamento às partes do 

processo.

Requerem o provimento do reclamo para que seja determinado ao Juízo 

do 3º Tribunal do Júri do Foro Criminal de São Paulo para que sejam tomadas as 

providências necessárias para a disponibilização da videoconferência no julgamento do 

recorrente pelo Tribunal do Júri.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 79/83), os autos ascenderam 

a esta Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 

106/112, manifestado-se pelo provimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.653 - SP (2015/0320235-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, que se determine ao Juízo do 

3º Tribunal do Júri do Foro Criminal de São Paulo a disponibilização do sistema de 

videoconferência no julgamento do recorrente pelo Tribunal do Júri.

Como se sabe, embora o acusado no processo penal tenha o direito à 

produção da prova necessária a dar embasamento à tese defensiva, ao magistrado é 

facultado o indeferimento, de forma motivada, das providências que julgar protelatórias, 

irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente 

justificada pela parte.

Confira-se, a propósito, a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira, para quem 

"embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa examine a pertinência 

da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, §1º, CPP), tendo em vista que cabe a 

ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências 

manifestamente protelatórias." (Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: 

Lumen Juris, 2008. p. 294).

 Não destoa a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PECULATO, CORRUPÇÃO PASSIVA E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PROVA PERICIAL. PRODUÇÃO. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. O direito de a parte produzir e requerer provas, prerrogativa de 
matriz constitucional (CF, art. 5º, LIV e LV), não deve ser exercido 
de maneira indiscriminada, mas em consonância com a 
imprescindibilidade daquelas no caso concreto.
2. É conferido ao magistrado a prerrogativa de negar a produção 
de perícia requerida pelas partes "quando não for necessária ao 
esclarecimento da verdade", a teor do que prescreve o art. 184 do 
CPP, bem como indeferir provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias (CPP, art. 400, §1º).
3. Esta Corte tem entendido que o indeferimento "fundamentado da 
produção de prova irrelevante, impertinente ou protelatória para o 
julgamento da causa não constitui cerceamento de defesa, mas 
providência coerente com o devido processo legal e com o princípio 
da razoável duração do processo, máxime porque o magistrado 
deve fiscalizar a estratégia processual adotada pelas partes e velar 
para que a relação processual seja pautada pelo princípio da 
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boa-fé objetiva."(RHC 42.890/MA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
22/04/2015).
4. Hipótese em que a rejeição do pedido de realização de exame 
pericial nos aparelhos e computadores utilizados pela Polícia 
Federal para gravações audiovisuais e de formulação de novos 
quesitos - além daqueles requeridos em impetração anterior, em 
que tal prova foi autorizada - decorreu da falta de demonstração de 
qualquer possibilidade de manipulação dos registros captados, 
utilizados para amparar denúncia em ação penal instaurada para 
apurar os crimes capitulados nos arts. 288, 312 e 317, todos do 
Código Penal.
5. A pretensão, de acordo com o Tribunal a quo, manifesta, em 
verdade, tentativa de ampliação do decidido no writ anterior - em 
que se delimitou o âmbito de produção daquela prova - e de 
desconstituição da credibilidade da instituição policial, em 
verdadeiro abuso do direito de defesa.
6. Recurso desprovido.
(RHC 35.290/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. (...) PEDIDO 
DE DILIGÊNCIAS. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ARESTO DE 
ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PARCIAL 
PROVIMENTO.
(...)
7. Não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa, 
em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, 
pois o magistrado, que é o destinatário final da prova, pode, de 
maneira fundamentada, indeferir a realização daquelas que 
considerar protelatórias ou desnecessárias.
8. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de alegação de nulidade de ato processual a demonstração 
do prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité 
sans grief, consagrado pelo legislador no artigo 563 do Código de 
Processo Penal.
(...)
17. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1519662/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015)

O Supremo Tribunal Federal também adota o mesmo entendimento:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 400, 
§ 1º, DO CPP. (...) 1. Cabe ao juízo ordinário indeferir as diligências 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (CPP, art. 
400, § 1º), sendo inviável, na via do habeas corpus, avaliar a 
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necessidade, ou não, do que requerido pela defesa. Precedentes. 
(...) 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RHC 126204 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015) 

Ementa: Processual penal. Recurso ordinário em habeas corpus. 
Interposição contra RHC. Não cabimento. Quadrilha ou bando 
armado – art. 288, parágrafo único, do Código Penal. Prova 
testemunhal. Indeferimento motivado – CPP, art. 400, § 1º. 
Nulidade. Violação à ampla defesa. Inocorrência. 1. O § 1º do art. 
400 do CPP, faculta ao Juiz o indeferimento das provas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, desde, 
obviamente, que o faça de forma fundamentada (HC 106.734, Rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJe de 04/05/20110; HC 
108.961, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe de 08/08/2012; AI nº 
741.442/SP-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 15/6/11; AI nº 794.090/SP-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 10/2/11; e AI nº 617.818/SP-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli,, DJe de 22/11/10). (...) 4. Deveras, a 
matéria não comporta concessão ex officio, porquanto é cediço na 
Corte que o princípio do convencimento racional, previsto no § 1º 
do art. 400 do CPP, faculta ao juiz o indeferimento das provas 
consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 5. 
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 
(RHC 115133, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 09/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 DIVULG 
09-05-2013 PUBLIC 10-05-2013) 

No caso dos autos, na fase do artigo 422 do Código de Processo Penal, a 

defesa requereu "a tomada de providências a fim de que o plenário esteja preparado 

para o uso de videoconferência na hipótese de uma das testemunhas se negar a depor 

na frente do Peticionário", salientando que "este Fórum Criminal da Barra Funda possui 

equipamento próprio para uso de videoconferência, mas, claro, o requerimento 

para sua utilização deve ser feito com antecedência" (e-STJ fl. 13).

Por sua vez, a Juíza Presidente do Tribunal do Júri indeferiu o pleito sob o 

argumento de que "o 3º Tribunal do Júri não reúne meios materiais e técnicos para 

tanto", não se sabendo, "de antemão, se há alguma testemunha que não queira prestar 

o depoimento na presença do acusado", não se vislumbrando qualquer prejuízo "eis que 

seu defensor estará presente no recinto" (e-STJ fl. 16).

Das passagens acima reproduzidas, verifica-se que a negativa de 

instalação do sistema de videoconferência deveu-se ao fato de que a 3ª Vara do 

Tribunal do Júri da comarca de São Paulo/SP não reúne meios materiais e técnicos 
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para tanto.

Quanto ao ponto, é necessário frisar que muito embora se exibam 

algumas reportagens acerca da aquisição e uso de equipamentos de informática pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não há como aferir, na via estreita do writ, 

se esta tecnologia já está pronta para uso e disponibilização pela unidade em questão, a 

ponto de afastar as conclusões da magistrada singular. Além disso, não há qualquer 

indicativo concreto de que as testemunhas se recusarão a prestar declarações na 

presença do ofendido.

Ademais, o próprio Código de Processo Penal, no artigo 217, prescreve 

que no caso de alguma testemunha se recusar a prestar declarações na presença do 

réu, e na impossibilidade de inquirição por videoconferência, exatamente como na 

espécie, as declarações serão colhidas após a retirada do acusado, com a participação 

de seus defensores, procedimento que, à luz da jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça, não acarreta cerceamento de defesa. 

Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. (...) NÃO CABIMENTO. ART. 217 DO 
CPP. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.  ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
(...)
VI -  A retirada do réu da sala de audiências tem amparo no art.
217, do CPP. Ademais, a fundamentação para tal expediente foi 
baseada em dados concretos extraídos dos autos, o que afasta 
eventual alegação de nulidade, porquanto não houve 
demonstração, por parte da defesa, de forma objetiva e concreta, 
do respectivo prejuízo.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 312.687/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/06/2015, DJe 19/08/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HOMICÍDIO. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
(...) (4) NULIDADE. RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO PARA A 
OITIVA DE TESTEMUNHA. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. (...) (6) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
4. A retirada do réu da sala de audiência, à luz do art. 217 do 
Código de Processo Penal, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, pode ser efetuada. Precedentes.
(...)
6. Writ não conhecido.
(HC 314.047/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
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MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIVELTON DOS SANTOS MASCIMIANO
ADVOGADOS : MARCELO FELLER

RAFAEL VALENTINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : JEAN CARLOS SCHUNCK BEVENUTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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